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Competéncia parajulgar caso € de varasde Familia

O Tribunal de Justica de S&o Paulo decidiu, na segunda-feira (22/1), em dois julgamentos da Camara
Especial, que a competéncia parajulgar agdes de separacao de casais continua com as varas de Familiae
Sucessdes, mesmo nos casos de relato de violéncia domeéstica contraa mulher. A excegéo so ocorre
guando houver pedido formal de protegao.

A deciso acontece depois de trés meses da promulgagéo da L e n° 11.340. A nova norma endurece o
tratamento contra a violéncia doméstica. Aumenta de um para trés anos de detencéo a pena maxima para
agressdes domésticas, permite a prisdo em flagrante do agressor e acaba com as penas pecuniarias.

A lei gerou dividas sobre sua aplicacdo. A principal delas era a de que se uma acdo de separacdo de
corpos, preparatoria de futuro processo de separacdo judicial, deveria ser processada pelas varas
criminais no caso de violéncia contraa mulher. Ou se a competéncia era das Varas de Familiae
Sucessoes.

A Cémara Especial do TJ paulista entendeu que neste tipo de agdo, quando ndo se pede nenhuma medida
de protecéo, nos termos da nova lel, ela deve ser processada pelas varas de Familia e Sucessoes.

Por outro lado, quando houver pedido dessas medidas de urgéncia determina-se a competéncia de uma
varacriminal. A lei estabelece que para o pedido de protecdo € necessario o registro de boletim de
ocorréncia, onde € comunicada a suposta pratica de violéncia domeéstica e familiar contraa mulher.

O relator dos dois casos foi 0 vice-presidente do Tribunal de Justica de S&o Paulo, Caio Cangugu de
Almeida. Paraele, se amulher opta por gjuizar diretamente a um juiz especializado medida cautelar de
separacao de corpos, preparatoria de futura agdo de separacdo judicial, sem outras conotagdes ou
postulagdes de ordem criminal, ela deve ser processada em uma vara da Familia e Sucessfes, em
respeito a opcdo da prépria ofendida. A regra vale mesmo para 0s casos em que a vitima tenha sofrido
ofensas que possam caracterizar hipétese de violéncia doméstica e familiar.

O desembargador destacou gue seriainadmissivel que umalegislacéo criada para proteger a mulher
viesse, ao ser promulgada, prejudicar os interesses de quem busca proteger, quando da ocorréncia de
episodios de violéncia.

Lal maisdura

Pela nova norma, lesbes corporais como socos, empurrdes e agressdes leves passam a ser punidas com
prisdo de até trés anos. Antes da nova legislacdo, a pena maxima era de um ano. Em caso de flagrante, o
agressor vai preso, com direito afianca.

A novalei substituiu a9.099/95 em determinados tipos de delitos, sobretudo os de violéncia contra
familiares, sem se limitar aos de menor poder ofensivo.

A legislacdo anterior criou os juizados especiais criminais, prevendo penas mais brandas para estes
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casos, como pagamento de multa, prestacéo de servicos comunitarios ou distribui¢éo de cestas basicas.
A novanorma ja é conhecida como Maria da Penha, em homenagem a Maria da Penha Maia, vitima
simbolo da |uta contra a violéncia doméstica.

Em 1983, o marido de Maria da Penha, o professor universitario Marco Antonio Herredia, tentou maté-
la duas vezes. Na primeira, deu um tiro e elaficou paraplégica. Na segunda, tentou eletrocuta-la. O ex-
marido foi condenado a oito anos de prisao, ficou dois anos preso e hoje cumpre pena em regime aberto.
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